
Publicação do Sindicato Nacional dos Aeronautas • distribuição gratuita • ano 3 • nº 19 • dezembro 2019 • www.aeronautas.org.br

Aeronautas lutam pela 
inclusão da categoria 
em projeto de lei que 
tramita no Congresso

Aposentadoria 
especial



Nesta edição

Sede: São Paulo/SP 
Rua Barão de Goiânia, 76 - Congonhas  
CEP: 04612-020 - Tel.: (11) 5090-5100

Expediente: 

Presidente - Cmte. Ondino Dutra 

Secretário Geral  - Cmte. Tiago Rosa

Diretor de Comunicação - Cmte. Diego Schilling

Jornalista responsável - Érica Fernandes 

MTB 0005296/BA  -  redacao@aeronautas.org.br

Redação - Érica Fernandes 

Direção de Arte - Adriano Mathias Pereira

Design e Diagramação - Reinaldo Sant'Ana P. Jr

Produção Gráfica/Circulação - Felipe Vichiesse 

marketing@aeronautas.org.br

sindicatonacionaldosaeronautas

Rio de Janeiro/RJ 
Tel.: (21) 3916-3800

 
Brasília/DF 

Tel.: (61) 3964-3838

Campinas/SP
Tel.: (19) 3725-6579

Porto Alegre/RS 
Tel.: (51) 3094-6619

Escritórios regionais:

www.aeronautas.org.br

2
Diário de Bordo - Sindicato Nacional dos Aeronautas

Cockpit

JURÍDICO
A importância do representante sindical por empresa3

SAÚDE  
Radiação ionizante - Efeitos nocivos dos raios cósmicos são objeto de estudos 
científicos; SNA apoia a adequação da estrutura regulatória para proteção 
radiológica dos aeronautas8

MATÉRIA DE CAPA
Lute com o SNA pela aposentadoria especial - Aeronautas tentam incluir 
a categoria em projeto de lei que tramita no Congresso6

ENTREVISTA
União pela segurança de voo - Entrevista com o controlador de voo Emanuel Ribeiro

MEMÓRIA - Edição de janeiro/fevereiro de 1982 do jornal A Bússola sobre o Aerus
ESPAÇO DE LEITURA - Livro: 21 lições para o século 21, de Yuval Noah Harari
TIRINHA - por Crescenti

10

SAFETY  
Sinalização em aeroportos - Faça o teste e descubra se você está por dentro de 
todas as sinalizações 9

EM PAUTA
Caso Aerus - SNA batalha na Justiça para que todos os participantes  
do fundo de pensão sejam beneficiados4

11
ACONTECE  
SNA assina nova CCT regular para 2019/2020, com reposição integral da inflação12

A história do SNA nos mostra que os argumentos e as maneiras de lutar pela aposentadoria 
especial dos aeronautas são muito parecidos desde os anos 1950. Defendemos a concessão 
desse direito como forma de compensar o desgaste resultante das condições de trabalho 
dentro de uma aeronave, o que implica diretamente na segurança de voo.

Atualmente, já conseguimos oito emendas a nosso favor para incluir pilotos e comissários 
no projeto de lei que vai regulamentar a aposentadoria especial.

Nosso trabalho de mobilização em Brasília tem sido constante, tanto em contato com os 
senadores que fazem parte da comissão que avaliará a matéria, quanto em participações 
em diversos debates e entrevistas sobre o tema. E a nossa vitória só será possível com o 
engajamento de toda a categoria, que não pode parar.

Outra importante conquista recente à qual damos destaque é a sentença do TRF-1 (Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região), condenando a União e obrigando a manutenção do pagamento 
integral da pensão aos assistidos do Aerus. 

Nesta edição também tratamos da eleição dos representantes sindicais por 
empresa. Sem dúvida, ter um aeronauta eleito para representar 
as demandas dos tripulantes dentro de uma companhia aérea 
dinamiza e agiliza a articulação com o sindicato nas futuras 
propostas e mudanças.

No mais, desejamos a todos boas festas e um ótimo 2020!

Consciência política  
é o que nos move

Por Cmte. Ondino Dutra
Presidente  do SNA
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A importância do representante 
sindical por empresa

Os representantes sindicais por empresa são 
responsáveis por coordenar junto com a diretoria 
do SNA as denúncias e demandas dos tripulantes 
da companhia aérea em que trabalham e da 
categoria em geral. 

Aeronautas associados de todas as 
companhias, de todos os segmentos da aviação 
nacional, podem participar do pleito e eleger o 
seu representante, conforme está previsto no 
estatuto do SNA. 

Gol e Latam Linhas Aéreas já possuem os seus 
representantes, eleitos em junho em conjunto 
com o processo eleitoral da nova diretoria do 
SNA, com mandato até 31 de maio de 2022. A 
Azul já tem um representante que também foi 
eleito com a nova diretoria e, pelo critério da 
quantidade de aeronautas por empresa, ainda 
pode ter outros dois novos nomes (já que houve 

a saída dos dois representantes anteriores). O 
processo eleitoral está em andamento.

Recentemente, foram eleitos os representantes 
sindicais Diego de Alexandrino Barrionuevo, da Latam 
Cargo (Absa Aerolinhas Brasileiras S/A),  Marcelo de 
Barros Hermeto, da Total Linhas Aéreas, Sonilon Vieira 
Leite, da Omni Táxi Aéreo S/A e Marcos Baptista Baeta, 
da CHC do Brasil Táxi Aéreo.

“Ter um representante sindical facilita e 
dinamiza a atuação do sindicato com as empresas. 
Os representantes auxiliam nas reuniões das 
negociações coletivas, além das demais atribuições 

Todas as empresas da aviação nacional podem ter o responsável por intermediar denúncias 
e demandas dos aeronautas entre companhia aérea e sindicato

SELEÇÃO PRÉVIA  
PARA REPRESENTANTE 

SINDICAL POR EMPRESA
 

E-MAIL: 
sna.votacao@aeronautas.org.br 

INFORMAÇÕES:
• nome completo;
• nome da empresa;
• e-mail;
• telefone para contato.

previstas no artigo 57 do estatuto do SNA. Em 
suma, o representante sindical é um importante 
elo das demandas específicas dos aeronautas 
de determinada empresa com o sindicato, a fim 
de possibilitar uma atuação mais eficaz”, diz o 
advogado do SNA, Victor Soares.

Os representantes sindicais 
são um importante elo das 
demandas dos tripulantes das 
companhias aéreas com o SNA
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Em Pauta

Implantação do fundo 
de pensão Aerus 

para aeronautas e 
aeroviários da Cruzeiro, 

Transbrasil e Varig.

União autoriza de forma ilegal que 
Varig (de 1987 a 2003) e Transbrasil 

(de 1991 a 1998) descontem a 
contribuição de seus funcionários,  

e não repassem para o Aerus,  
assim como autoriza que elas 

também não paguem ao fundo.

Intervenção e liquidação 
extrajudicial do Aerus. 
Até 2014, aposentados 

e pensionistas passam a 
receber apenas 8% 
do valor da pensão.

Decretada a falência da 
Varig. STF determina que a 
antecipação de tutela deve 

se iniciar imediatamente 
após decisão de mérito 

condenando a União.

SNA e AAPT 
ajuízam a ação civil 
pública buscando a 
responsabilidade 

da União.

União extinguiu o 
terceiro tipo da fonte de 
financiamento do Aerus.

Caso Aerus

Vera Paixão tinha 33 anos quando começou 
a contribuir com o fundo de pensão do Instituto 
Aerus de Seguridade Social, criado em 1982 
pela Varig, Cruzeiro do Sul e Transbrasil para 
complementar a renda na aposentadoria de 
aeronautas e aeroviários. 

Naquela época, a ex-comissária de voo, que 
trabalhou na Varig e depois na Cruzeiro, sonhava 
ter uma poupança extra para garantir um futuro 
confortável para a família. 

Mãe de três filhos (dois biológicos e um 
adotado), aposentou-se com 52 anos e passou a 
receber a pensão do fundo integralmente até 2006.

“Sempre acreditei no fundo. Quando recebia 
meu contracheque e via o desconto pensava 
que poderia pagar meu plano de saúde, comprar 
meus remédios e pagar o estudo dos meus 
filhos. Faltando pouco pra me aposentar, minha 
irmã faleceu aos 39 anos e me deixou um filho de 
três anos. Pensei: ‘graças a Deus tenho o Aerus e 
vou poder dar uma boa educação pra ele’, mas aí 
veio a bomba. A pensão começou a diminuir, até 
chegar em 8%”, relembra.

O corte no pagamento foi consequência 
da falta de fiscalização da União, como explica 
o advogado Lauro Gomes, do escritório de 
advocacia Castagna Maia, contratado pelo SNA, 

que acompanha o caso desde o início. O governo 
autorizou o desconto da contribuição dos 
funcionários sem repasse ao fundo e também 
não passou a sua própria contribuição. Por 
isso, começou a operar no vermelho e acabou 
entrando em liquidação extrajudicial. 

“De 1987 até 2003, a União rompeu com 
as três principais fontes de financiamento do 
Aerus: a contribuição dos trabalhadores, que era 
descontada e não repassada, a contribuição das 
principais patrocinadoras, Varig e Transbrasil, e a 
terceira fonte de financiamento [suspensão dos 

3% de toda a receita aérea doméstica vendida 
entre 1982 até 2012]. Então, por um longo 
período, as grandes fontes de custeio do fundo 
não ingressaram no fundo. A União tinha o dever 
de impedir o verdadeiro calote praticado pelas 
empresas em detrimento do patrimônio do fundo 
de pensão”, diz o advogado.

Devido ao rombo financeiro, a entidade 
ficou sob intervenção extrajudicial a partir de 
2006 e as aposentadorias e pensões aos ex-
funcionários passaram a ser de apenas 8% do 
valor originalmente previsto. 

SNA batalha na Justiça para que todos os participantes 
do fundo de pensão sejam beneficiados

1982 1991

2004 2010

2006

1987
a

2003

Manifestação e acampamento no Salão Verde da Câmara dos Deputados em 2014
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Como funcionava um fundo de 
pensão como o Aerus?

A receita era composta por 

três tipos de contribuição: o 

desconto nos contracheques 

dos trabalhadores, o depósito 

das empresas aéreas envolvidas 

e o repasse da taxa de 3% 

incidente sobre as tarifas aéreas 

nacionais. Todo fundo de pensão 

deve gerar rentabilidade desses 

recursos, em investimentos no 

mercado, como outra importante 

fonte de custeio. Quando o 

participante se aposentar 

deixará de contribuir para o 

fundo de pensão e passará a 

receber sua aposentadoria 

complementar contratada.   

Por que a União foi responsabi-
lizada pela quebra do Aerus? 

O Departamento de Aviação 

Civil eliminou a terceira fonte 

sem consultar a Secretaria de 

Previdência Complementar, 

criando defasagem na receita 

do Aerus. Além disso, foram 

autorizados financiamentos 

e refinanciamentos da Varig e 

Transbrasil, que estavam em 

dificuldade financeira, com os 

recursos do fundo, sem quitação 

desses contratos. A União 

autorizou ilegalmente o calote 

das empresas e afrouxou a 

fiscalização do Aerus.

Quantas pessoas participam 
do Aerus?

São cerca de 21 mil 

participantes, divididos entre 

10 mil ativos e 10 mil assistidos 

(aposentados e pensionistas), 

além de mil quirografários 

(credores). Pelas regras do 

plano, as pessoas que atingiram 

até 50 anos, com dez anos de 

contribuição, já poderiam se 

aposentar. No entanto, com a 

liquidação do Aerus em 2006, 

não é mais permitido haver 

alteração de categoria a partir 

daí, mesmo que os participantes 

ativos já possam se aposentar 

depois disso. No dia 28 de 

outubro de 2019, os ativos foram 

contemplados pela sentença e 

pelo acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, mas não 

pela antecipação de tutela, a qual 

foi deferida em função do caráter 

urgente da idade das pessoas da 

aposentadoria. O SNA espera 

que em breve todos possam  

ser beneficiados.

No dia 13 de julho, 
União é condenada a 

cumprir imediatamente 
a antecipação de tutela. 

Em outubro, a União 
consegue suspender 

mais uma vez a sentença.

STF mantém a obrigação da 
União a indenizar a Varig 
na ação conhecida como 

"defasagem tarifária",  
para pagamento de dívidas, 

entre elas o Aerus.

Em 28/11, TRF-1 mantém 
decisão de primeira 

instância que condenou 
a União. A decisão de 
antecipação de tutela 

continua em plena vigência 
e com força executória. 

No dia 19 de setembro foi posta 
em prática a tutela antecipada para 

restabelecer o pagamento dos 
assistidos, na exata forma como 

ocorria em 2006. A União encaminha 
um Projeto de Lei (PLN 31/2014)  

para o Senado, solicitando autorização 
para utilizar recursos disponíveis  

no orçamento de 2014.

De 17/11 a 3/12, aeronautas 
acampam no Salão Verde da 

Câmara dos Deputados para dar 
visibilidade ao PLN 31/2014 e 
sensibilizar os parlamentares.

Depois de perder em última 
instância, governo precisa 
da aprovação da lei para o 

cumprimento da antecipação de 
tutela proferida em setembro.

2012

2019

2017

2014 2014

Até conseguir o primeiro restabelecimento do pagamento, em 2014, graças à luta 
incessante do SNA, da comissão dos aeronautas envolvidos e da AAPT (Associação 
dos Funcionários Aposentados e Pensionistas da Transbrasil), estima-se que cerca 
de 1,2 mil aposentados morreram sem ver a solução do caso. 

Hoje, aos 70 anos, Vera aguarda uma resolução final da batalha judicial, que 
recentemente teve uma importante vitória. Em 28 de outubro, a sentença do  
TRF-1 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região) manteve a decisão de primeira 
instância condenando a União por atos ilegais e manteve a antecipação de tutela 
que, desde 19 de setembro de 2014, garantiu o restabelecimento do pagamento dos 
assistidos, na exata forma como ocorria em 2006. 

Neste dia histórico, além do atual presidente do SNA, Ondino Dutra, estavam 
presentes alguns dos aeronautas que fazem parte do grupo Aerus e que estão juntos 
desde o início da luta. 

"Essa decisão nos traz um pouco de conforto e de alegria nesse momento de 
grande apreensão para toda a nossa categoria. O plenário do julgamento estava 
lotado, as comissões vieram, os aeroviários também estavam presentes, e 
estamos muito contentes com esse resultado. Agora é analisar o acórdão de forma 
pormenorizada, fazer um estudo completo, trazer esclarecimentos para todos e 
continuar o nosso trabalho até que esse assunto esteja resolvido por completo", 
diz o presidente Dutra. 

2014
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Aeronautas reunidos no dia do julgamento do TRF-1 em outubro de 2019
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Matéria de Capa

Diretoria do SNA com o senador Esperidião Amin, no centro, relator da CAE (Comissão de Assuntos Especiais)

Lute com o SNA pela 
aposentadoria especial

Atualmente, em Brasília, está em tramitação o 
PLP (Projeto de Lei Complementar) nº 245/2019, 
do senador Eduardo Braga (MDB/AM), que 
regulamenta a aposentadoria especial dos 
trabalhadores que exercem atividade insalubre. 

Essa é uma grande oportunidade para incluir 
pilotos e comissários no texto e, por isso, o SNA 
vem atuando de forma sistemática ao lado da 
categoria para conscientizar os parlamentares. 

Desde que a proposta da lei complementar 
foi apresentada, o sindicato está convocando 
os aeronautas a comparecer ao Congresso 
em dias importantes de discussão do tema, 
realizando reuniões com senadores, concedendo 
entrevistas para diversos meios de comunicação 
e fazendo forte mobilização nas redes sociais dos 
políticos envolvidos. 

Até o fechamento desta edição, oito 
senadores que compõem a CAE (Comissão de 
Assuntos Especiais), onde está o projeto agora, 
já haviam proposto emendas que beneficiam os 
aeronautas: Major Olímpio (PSL/SP), Veneziano 
Vital do Rego (PSB/PB), Acir Gurgacz (PDT/RO), 

Aeronautas tentam incluir a categoria em projeto de lei que tramita no Congresso

Paulo Paim (PT/RS), Cid Gomes (PDT/CE), Elmano 
Férrer (PODE/PI), Chico Rodrigues (DEM/RR) e 
Rodrigo Pacheco (DEM/MG). 

“Nós estamos otimistas, porque conseguimos 
sensibilizar senadores governistas, de oposição e 
de centro. Ainda não conseguimos ter a certeza de 
que a emenda vá para o projeto porque o relator, o 
senador Esperidião Amin (PP/SC), não confirmou se 
aceita ou não. Se a emenda não for incluída por ele, 
esperamos que a mobilização da categoria consiga, 
tanto na votação da comissão, quanto em plenário, 
incluir. Se necessário, vamos pedir aos senadores 
que façam destaque para que essa emenda seja 
votada em separado. Somente com a mobilização 
da categoria, lá no dia e nas redes sociais, 
conseguiremos a aprovação. Por isso temos que 
continuar enviando e-mails e mensagens nas redes 
sociais deles, pressionando", diz o secretário-geral 
do SNA, Tiago Rosa. 

Cortar  gastos  
Um dos objetivos do projeto de lei é 

proporcionar economia para a União, evitando 

a judicialização dos processos de obtenção da 
aposentadoria especial. 

Para os aeronautas, a concessão do benefício 
pela via administrativa é rejeitada pelo INSS 
(Instituto Nacional do Seguro Social), porque 
os laudos técnicos requeridos não refletem as 
reais condições de trabalho a que os tripulantes 
estão submetidos. Com a negação do pedido, 
o SNA recorre às ações individuais na Justiça e 
obtém êxito na maioria dos casos desde então. 

Ou seja, o Estado é condenado a conceder 
a aposentadoria especial ao aeronauta e ainda 
cobrir os gastos na defesa da autarquia, pagar 
os valores acumulados retroativos ao pedido 
administrativo, os honorários sucumbenciais, 
além de pagamentos futuros, onerando ainda 
mais os cofres públicos. 
 
Histórico  

A luta pela aposentadoria especial dos 
aeronautas teve início em 1956, quando uma 
greve geral da aviação reivindicava melhoria 
de salários, a regulamentação da profissão e a 
aposentadoria especial da categoria. 

Desde aquela época os argumentos são 
os mesmos de hoje: os agentes nocivos a que 
os aeronautas estão expostos influenciam 
diretamente na segurança de voo e na saúde 
do tripulante. 

Somente dois anos depois, com a 
mobilização dos aeronautas no Congresso 
Nacional e a participação em anteprojetos, 
a primeira lei (nº 3.501/1958) que dispunha 
sobre a aposentadoria do aeronauta foi 
sancionada, enquanto a especial seria 
regulada em 1960 pela Lei nº 3.807/60.  

Durante os anos 90 a aposentadoria 
especial sofreu profundas transformações em 
decorrência de reformas feitas pelo governo 
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1- Edição de abril de 1956 trata do início da luta pela aposentadoria especial.       2- Edição de janeiro de 1959 noticia a conquista da aposentadoria especial.

Recortes de notícias do jornal A Bússola

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) 
que começaram a dificultar o acesso ao 
benefício até os dias atuais. 

"Toda vez que você força um trabalho 
para além do que seria recomendado, 
você acaba expondo um risco para 
toda sociedade. Nós pleiteamos a 
aposentadoria especial para a categoria 
não só por causa dos agentes nocivos a que 
estamos expostos e das consequências 
para a nossa saúde, mas também porque 

isso compromete a segurança de voo de 
todos. Se no passado nós tivéssemos 
adotado a premissa de que a aviação é 
um transporte seguro e está tudo certo, 
hoje, com a alta quantidade de aviões 
voando ao mesmo tempo, nós íamos ter 
um grande acidente por dia. Então, toda 
a sociedade tem que pensar no que pode 
ser feito para transformar esta atividade 
cada vez mais segura" , diz o presidente 
do SNA, Ondino Dutra. 

Agentes nocivos inerentes à atividade 
• Baixa pressão atmosférica na caBine;
• ruído excessivo;
• Baixa qualidade do ar dentro da caBine;
• Baixa umidade;
• viBração da aeronave;
• contaminação Biológica;
• radiação ionizante;
• radiação eletromagnética; 
• Jornadas de traBalho variadas; 
• alimentação inadequada.

Participe, faça a sua parte e ajude 
o SNA a sensibilizar os senadores 
a incluir os aeronautas 
no projeto de lei da 
aposentadoria especial. 
Ative a câmera do celular sobre o QR code e veja a 
lista dos parlamentares que podem receber uma 
mensagem sua e votar a nosso favor. 
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Aeronautas e diretores do SNA reunidos em Brasília durante mobilização 
em favor da aposentadoria especial dos aeronautas
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Saúde

A exposição à radiação ionizante em 
grande altitude é um dos agentes de 
risco inerentes à profissão de aeronauta 
e um dos motivos pelos quais a categoria 
luta pela aposentadoria especial. 

Danosos, esses raios são compostos 
por diferentes tipos de partículas e 
ondas de alta energia oriundas do 
espaço e podem causar câncer de pele 
a longo prazo, além de outras doenças, 
como a catarata.

O médico dermatologista Cristiano 
Horta, doutor em Ciências pela 
Fundação Antônio Prudente e atual 
chefe do Serviço de Dermatologia 
do Hospital Ipiranga, em São Paulo, 
explica que o uso de um protetor solar 
adequado é fundamental para ajudar a 
reduzir o risco de câncer de pele. 

"Os protetores solares inibem o 
efeito da radiação ultravioleta e devem 
ser aplicados sobre a pele e reaplicados 
após determinado tempo. Existem 
vários tipos de protetores solares no 
mercado brasileiro e eles são diferentes 
por causa da combinação de seus 
ativos. Em geral a proteção contra UVA 
é um terço da proteção contra UVB 
(FPS indicado no rótulo do produto). 
Sendo assim, para os aeronautas são 
indicados produtos com alta proteção 
contra UVA."

O cuidado na proteção contra UVA 
deve-se à composição dos para-
brisas dos aviões, de acordo com o 
médico. Apesar de geralmente serem 
feitos de plástico policarbonato ou 
vidro composto de multicamadas, que 

impedem a passagem da radiação 
ultravioleta B na maioria dos casos, eles 
não barram completamente a passagem 
de ultravioleta A.

No entanto, a discussão a respeito 
da radiação ionizante e seus efeitos na 
aviação vai além. 

Equipes internacionais de pesquisa, 
incluindo a Nasa, a Ifalpa e a Comissão 
Internacional de Proteção Radiológica 
(ICRP, na sigla em inglês), desenvolvem 
estudos para avaliar como os campos de 
radiação variam dentro da atmosfera, 
dependendo da latitude, da altitude e da 
atividade solar, e como eles influenciam 
na saúde dos seres humanos.  

Há um consenso de que é 
impraticável blindar efetivamente uma 
aeronave contra a radiação cósmica e 
de que a medida de proteção mais viável 
é impor doses limites de exposição para 
as tripulações. 

O Sindicato Nacional dos Aeronautas 
tem participado ativamente de fóruns 
sobre o assunto e, em 2018, encaminhou 
documento com recomendações para a 
adequação da estrutura regulatória e 
proteção radiológica dos aeronautas. 
O relatório técnico e científico foi fruto 
do Grupo de Trabalho criado pela CNEN 
(Comissão Nacional de Energia Nuclear), 
do qual o SNA fez parte junto com 
representantes da Abrapac, da Asagol, 
da ATL,  da Abear, da Anac, da ACR, do 
Instituto de Radioproteção e Dosimetria 
da CNEN e do IEAv/DCTA. 

Radiação ionizante
Efeitos nocivos dos raios cósmicos são objeto de 
estudos científicos; SNA apoia a adequação da 
estrutura regulatória para proteção radiológica 
dos aeronautas

Radiação ionizante – Transporta energia suficiente para 
produzir ionização em sistemas biológicos. É composta 
por diferentes tipos de partículas e ondas de alta energia 
oriundas do espaço.

Avião/Cabine – Os para-brisas dos aviões são 
geralmente feitos de plástico policarbonato ou vidro 
composto de multicamadas que impedem a passagem 
da radiação ultravioleta B, porém podem permitir a 
passagem de ultravioleta A.

Sol/Espaço – Os aeronautas, em suas cabines, estão 
expostos à radiação ultravioleta que vem do sol, além das 
partículas de grande energia que se originam no espaço 
interestelar, aumentando o risco ao desenvolvimento de 
um câncer de pele. 

ICPR – A International Commission on Radiological 
Protection (ICPR) é o principal organismo de proteção 
contra a radiação ionizante, autor de recomendações 
e regras para proteção contra esses raios de origem 
cósmica. A maioria dos organismos reguladores 
seguem suas diretrizes.
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01. Qual é o significado da sinalização Horizontal desta imagem?

02. Sinalização Horizontal da figura abaixo significa:

03. Sinalização Vertical que indica que uma pista de táxi não tem saída:

04. A Sinalização Vertical da figura abaixo significa:

05. A Sinalização Horizontal destacada na figura abaixo significa:

b. Ponto de Espera ILS Cat I

b. Cabeceira temporariamente deslocada

d. Ponto de espera de uma pista de pouso e decolagem

d. Cabeceira temporariamente deslocada, decolagem permitida a partir da indicação das setas

c. Área crítica do ILS quando operando em condições de baixa visibilidade (CAT 2/3)

c. Esta sinalização não é aplicável ao Brasil

a. Pista Livre

a. Cabeceira permanentemente deslocada

a. Direção a ser tomada para acessar o pátio

a. Limite do Pátio de Estacionamento de aeronaves

b. Área para teste de VOR

b. Limite para circulação de veículos no Pátio de Estacionamento de aeronaves

c. Direção de pista de táxi

c. Ponto de espera intermediário do Pátio de Estacionamento de aeronaves

d. Pista de pouso e decolagem

d. Limite da posição de estacionamento de aeronaves

Sinalização em aeroportos
Os auxílios visuais disponíveis na área de manobras e movimento dos aeroportos são essenciais 
para o início e a finalização de um voo com segurança. Será que você está por dentro de todas as 
sinalizações? Responda o quiz abaixo e teste seus conhecimentos sobre o tema.
Sinalizações feitas pelo RBAC 154 – Projeto de Aeródromos, disponível no site da Anac.

Respostas: 1- c / 2- d / 3- c / 4- a / 5- d

Considerar “sinalização horizontal” como qualquer marcação pintada no solo e, “sinalização vertical”, qualquer placa de sinalização 
disponível nas laterais das áreas de manobra/movimento.

a b c d
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Por que resolveram lançar o manifesto 
neste momento, qual foi o estopim?

As últimas negociações coletivas com o 
sindicato levaram a situação ao limite. Os 
planos de demissão praticados pela Infraero 
ao longo dos anos criaram um grande 
contingente de aposentados que dependem 
do plano de saúde, que lhes foi garantido 
pela empresa ao saírem. Ao anunciar cortes 
do plano de saúde para esses aposentados, 
a proposta de acordo foi rejeitada. Diante 
disso a empresa informou que iria cortar 
todos os benefícios superiores à CLT. Como 
uma grande parte do rendimento dos 
profissionais que trabalham por escala é de 
horas extras e horas noturnas, as perdas 
seriam enormes. O clima organizacional 
piorou visivelmente. Esse foi o estopim 
para decidirmos fazer alguma coisa para 
preservar a segurança da atividade.

Quais são as principais reivindicações 
da categoria e como está a atual situação 
das negociações entre empregados 
públicos e a Infraero?

Temos discutido soluções para diversos 
problemas da nossa atividade, como 
representação sindical, escalas de serviço 
inadequadas, treinamento deficiente, 
inexistência de regulamentação profissional etc.

Algumas reivindicações são comuns 
a todo trabalhador: remuneração digna, 
melhores condições de trabalho, planos 
de cargos e salários. Mas, no que se refere 
ao controle de tráfego aéreo, precisamos 

levar em conta as particularidades. Um 
controlador, por exemplo, lida com a vida e 
segurança de muitas pessoas ao mesmo 
tempo e precisa tomar várias decisões 
importantes rapidamente. Seu trabalho 
demanda uma atividade mental elevada e 
constante para o desempenho simultâneo 
de várias tarefas, além de boa visão espacial, 
memória, organização e controle emocional. 
De forma semelhante aos pilotos, todo nosso 
trabalho é gravado e registrado para o caso 
de investigação de incidentes ou acidentes, 
somos constantemente submetidos a testes 
de inglês, avaliações teóricas e práticas e 
exames médicos. Qualquer problema acarreta 
perdas financeiras e estresse.

Precisamos estar física e psicologicamente 
equilibrados para estar plenamente prontos 
ao sermos requeridos, mas a contrapartida 
por parte da empresa não condiz com esse 
nível de exigência.

Por isso, o ideal é haver pessoal suficiente 
para cumprir o trabalho, realizando intervalos 
mais longos durante os turnos, escalas 
com folgas maiores, salários adequados 
à responsabilidade, inclusive em início 
de carreira, local para repouso noturno, 
equipamentos modernos.

Muitos desses problemas decorrem do 
fato de não estarmos trabalhando em uma 
instituição voltada para a navegação aérea e o 
controle de tráfego aéreo.

A Medida Provisória 866/2018 autorizou 
a criação da empresa pública NAV Brasil 
Serviços de Navegação Aérea S.A., que deve 

absorver todas as atividades de navegação 
aérea da Infraero, incluindo, além do controle 
de tráfego aéreo, meteorologia, informações 
e comunicações aeronáuticas. Além disso, 
outros órgãos de controle que hoje são 
administrados pela FAB devem passar para 
essa empresa gradativamente.

Temos esperança de que, com isso, as 
atividades de navegação aérea e de controle 
de tráfego aéreo recebam maior atenção e 
possam ser melhor administradas.

Que resultados esperam obter após a 
divulgação do manifesto? Quais serão os 
próximos passos da categoria?

O Manifesto foi dirigido à sociedade, pois 
entendemos que a segurança é interesse de 
todos. O controle de tráfego aéreo no Brasil 
ganhou uma notoriedade negativa durante o 
chamado apagão aéreo em 2006, infelizmente. 
Mas somos profissionais cientes da importância 
do nosso trabalho e do efeito negativo que pode 
acarretar uma pequena falha. 

Queremos que o manifesto estimule a união 
em prol da segurança e da atividade, que produza 
conhecimento em prevenção de acidentes, que 
contribua para o desenvolvimento da aviação, 
que atinja níveis internacionais e inspire bons 
profissionais a ingressar e a permanecer no 
desempenho das funções.

Nosso cliente e colega, o piloto, 
compreende melhor que ninguém a 
importância do controlador de voo e, por isso, 
estamos tendo esse espaço exatamente 
aqui, e agradecemos por ele.

Um grupo de controladores de voo civis de todo Brasil lançou em novembro um manifesto público para alertar a 
sociedade das atuais condições trabalhistas desses profissionais, com o intuito de melhorar a situação e apoiar os 
demais trabalhadores de navegação aérea. 

Em entrevista ao Diário de Bordo, um dos integrantes do movimento, Emanuel Ribeiro, fala sobre a realidade da atividade 
no país, as principais reivindicações da categoria e sobre que mudanças espera com a publicação do texto. 

União pela 
segurança de voo 

Diário de Bordo - Sindicato Nacional dos Aeronautas
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Espaço da leitura

Por Carlos Eduardo Giorgini,  
Diretor de formação sindical

21 LIÇÕES PARA O 
SÉCULO 21

Autor: Yuval Noah Harari

Editora: Companhia das Letras  
Páginas: 432

Sinopse:  O terceiro livro do autor de 
Sapiens e Homo Deus explora as grandes 
questões do presente e o que podemos 
fazer para melhorá-lo.

Essa foi a leitura mais impactante 
que fiz nos últimos tempos. O autor 
faz uma breve (e realista) análise de 
como andam as relações interpessoais 
nesta nova era, também fala sobre as 
mudanças que estão acontecendo ou 
prestes a ocorrer na sociedade e nas 
relações de trabalho, além da possível 
mudança e extinção de algumas 
profissões. Mais ainda, aborda a criação 
de algumas novas carreiras nunca antes 
imaginadas com o advento de uma 
tecnologia intuitiva e voltada para os 
interesses de cada indivíduo ou grupo 
de pessoas, no caso das relações de 
consumo. Um exemplo básico disso seria 
o "AdSense" instalado nos navegadores 
e nos próprios smartphones. Fato é que, 
pelo conteúdo, essa leitura, embora 
um pouco indigesta pelas previsões 
feitas, é prazerosa pela forma realista 
e assertiva com que o autor aborda os 
temas e torna-se muito importante para 
que a sociedade se prepare para o que 
vem por aí.

Na edição de janeiro/fevereiro de 1982, uma reportagem especial do jornal A Bússola apresentava aos 
aeronautas a criação do fundo de previdência privada Aerus.

Tirinha
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Acontece

SNA assina nova CCT regular para 2019/2020, 
com reposição integral da inflação

O Sindicato Nacional dos Aeronautas e o Snea 
(Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias) assinaram 
em 12 de dezembro a nova CCT (Convenção Coletiva de 
Trabalho) da aviação regular para 2019/2020, aprovada 
em assembleia pelos tripulantes associados.

O SNA destaca que, graças em ao empenho da 
categoria, foi possível chegar a um acordo para a nova CCT 
respeitando a data-base, que venceu em 1º de dezembro, 
sem nenhum tipo de perda e com alguns avanços.

A CCT foi aprovada pela categoria em assembleia 
realizada no dia 27 de novembro. O acordo prevê 
o reajuste de salários e das cláusulas econômicas 
pelo INPC, de forma a recompor integralmente as 
perdas inflacionárias.

Desta forma, salários, piso salarial, diárias de 
alimentação nacionais, vale alimentação, seguro e multa 

por descumprimento da CCT serão reajustados em 3,37% 
(índice apurado para os últimos 12 meses). Nas diárias 
internacionais, haverá reajuste para U$ 21,00 para 
América do Sul e Caribe.

Algumas cláusulas sociais e de proteção da categoria 
também foram incluídas na proposta aprovada. Entre 
elas, melhorias na cláusula do piso salarial e de valor da 
parte variável da remuneração, de forma a proteger a 
categoria de possível precarização futura.

Também foram trazidas para a CCT as regras já 
existentes para o Passe Livre, na forma de anexo ao 
texto principal.

Todas as outras cláusulas presentes na convenção 
coletiva de 2018/2019 foram mantidas na íntegra.

Veja a íntegra da CCT 2019/2020 da aviação regular 
em nosso site, no menu Leis e Documentos.


